MOÇÃO Nº 47, DE 2017


A presente proposta de Moção visa apelar ao E. Supremo Tribunal Federal para conferir julgamento célere à Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.719 de relatoria do E. Ministro Edson Fachin, em homenagem ao princípio da razoável duração do processo previsto no artigo 5º, LXXVIII da Constituição Federal.

Na citada ação, ajuizada pelo Procurador-Geral da República, busca-se a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 26, I e 27 da Lei Complementar do estado de São Paulo nº 1.010/2007 que dispõe sobre a criação da São Paulo Previdência (SPPREV), entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos (RPPS) e do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo (RPPM).

A lei impugnada permite o “Estado de São Paulo contabilizar despesas de natureza previdenciária nos pisos mínimos de aplicação de recursos obrigatórios em saúde e educação, afrontam os arts. 22. XXIV (competência privativa da União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional), 24, IX e §§ 2º e 4º (competência da União para editar normas gerais de ensino), 167, IV (não afetação de recursos provenientes de impostos), e 212, caput (despesa mínima com manutenção e desenvolvimento da educação), todos da Constituição da República, e o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias de 1988, na redação da Emenda Constitucional 53, de 19 de dezembro de 2006 (destinação, pelos entes federativos, de parte dos recursos a que se refere o art. 212, caput, da CR para manutenção condigna dos trabalhadores na área da educação).”

A inclusão de despesas alheias à educação no cômputo da percentagem do investimento mínimo em educação importa em prejuízo substancial a qualidade da educação pública no estado no estado de são Paulo. Estima-se que a Administração Pública do estado de São Paulo deixou de aplicar na educação cerca de 13 bilhões de reais somente nos últimos três anos em razão dessa manobra contábil, na área da saúde sequer há dados para identificar a quantidade de recursos públicos que deixaram de ser aplicados.

Diante do impacto que a Lei Complementar 1.010/2007 provoca no orçamento da saúde e da educação é que apela que seja conferido julgamento célere a Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.719.

Por todo o exposto, justifica-se plenamente a formulação da seguinte MOÇÃO:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o E. Supremo Tribunal Federal, a fim de que seja conferido julgamento célere à Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.719, de relatoria do E. Ministro Edson Fachin, em homenagem ao princípio da razoável duração do processo, previsto no artigo 5º, LXXVIII, da Constituição Federal.

Requer-se o encaminhamento de uma via da presente moção a cada um dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, ao Procurador-Geral da República, e a cada Diretoria de Ensino do Estado de São Paulo.

                          Sala das Sessões, em 13/6/2017.
a) Raul Marcelo

